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Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

— A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

— As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

— A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

— A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação 
dos garantes;

— A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 28 -07 -2009, pelas 10.00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 

 Anúncio n.º 4645/2009

Publicidade de Prestação de Contas
O Dr. Sá Couto, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber que são 

os credores e a insolvente Fernando & Pastor, L.da, número de identi-
ficação fiscal 506747840, Endereço: Rua Almeiriga — Norte, 2520, 
4455 -418 Perafita, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que 
sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação do 
anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo admi-
nistrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 CIRE), processo n.º 349/
08.4TYVNG -E

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

4 de Junho de 2009. — O Juiz de Direito, Sá Couto. — O Oficial de 
Justiça, Fábia Jesus Moreno.

301884744 

 Anúncio n.º 4646/2009

Publicidade do despacho da nomeação de administrador judicial 
provisório nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, Processo 
467/09.1TYVNG, 3.º Juízo de Vila Nova de Gaia, foi em 05/06/2009 
proferido despacho de nomeação de administrador judicial provisório 
de devedor:

FOTOSPORT — Digital Imaging, S. A., número de identificação 
de pessoa colectiva 500011290, com sede na Rua de Santa Catarina, 
n.º 677/683 - Porto, com sede na morada indicada.

Para Administrador Judicial Provisório é nomeada a pessoa adiante 
identificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Administrador Judicial Provisório — Vítor Almeida, telef. 222006767, 
fax 222009147, Endereço: Rua do Almada, 152 -3.ºsala 1 e 2, 4050 -031 
Porto

Foi ainda fixado por despacho os deveres e as competências do refe-
rido administrador e que são as seguintes:

Tem ainda o administrador direito de acesso à sede e às instalações 
empresariais do devedor e de proceder a quaisquer inspecções e a exa-
mes, designadamente dos elementos da sua contabilidade.

O devedor fica obrigado a fornecer -lhe todas as informações neces-
sárias ao desempenho das suas funções.

8 de Junho de 2009. — O Juiz de Direito, Sá Couto. — O Oficial de 
Justiça, Fábia de Jesus Moreno.

301892625 

sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

N/Referência: 1078210
4 de Junho de 2009. — O Juiz de Direito, Sá Couto. — O Oficial de 

Justiça, Isabel Carvalho.
301884622 

PARTE E

 ERC — ENTIDADE REGULADORA
PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação n.º 1687/2009
Considerando que:
1 — Por deliberação do Conselho Regulador da ERC, de 28 de Outu-

bro de 2008, foi homologado o Relatório II da Comissão de Abertura e 
Análise das propostas apresentadas ao concurso público para atribuição 
de três licenças para o exercício da actividade de radiodifusão sonora 
para os concelhos de Almodôvar, Chaves e Seia, que se anexa e que é 
parte integrante do Relatório III, ora apresentado.

2 — Foi, ainda, determinada a realização de uma segunda audiência 
dos interessados, nos termos do artigo 101.º do Código do Procedimento 
Administrativo face à alteração do projecto de decisão em matéria de:

a) Classificação parcial e total das candidaturas face à aplicação da 
ponderação estabelecida para os critérios previstos nas alíneas j) e h) 
do artigo 11.º do Regulamento, referentes, respectivamente, ao número 
de licenças e ao grau de cumprimento dos projectos;

b) Classificação parcial e total da candidatura SB — Comunicações 
e Radiodifusão, Unipessoal, L.da, à frequência 90,4, no concelho de 
Almodôvar, relativa à graduação do critério referente ao número de 
horas destinadas à emissão de música portuguesa.”
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3 — Findo o prazo para a audiência dos interessados, a Comissão pro-
cedeu à análise das respostas apresentadas, nos termos do Relatório III, 
que constitui o Anexo I da presente deliberação.

Assim:
O Conselho Regulador delibera homologar o Relatório III apresentado pela 

Comissão de Abertura e Análise, e, em consequência, com a fundamentação 
aí constante, propõe-se atribuir as licenças para os concelhos de Almodôvar 
e Seia e não atribuir qualquer licenciamento para o concelho de Chaves.

28 de Abril de 2009. — O Conselho Regulador: José Alberto de Aze-
redo Lopes — Elísio Cabral de Oliveira — Maria Estrela Serrano — Rui 
Assis Ferreira.

201894918 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Despacho (extracto) n.º 13918/2009
Considerando o Desp. RT. 45/08, de 26 de Setembro do reitor da 

Universidade do Algarve e tendo presente a integração dos lugares 
do quadro do pessoal docente e dos órgãos de direcção da ex -Escola 
Superior de Enfermagem de Faro, aprovado pela Portaria n.º 939/99, 
de 27 de Outubro, no quadro do pessoal docente do ensino superior 
politécnico da Universidade do Algarve, a distribuição dos lugares dos 
professores coordenadores e dos professores adjuntos da Universidade 
passa a ser a seguinte: 

Escolas Professor 
coordenador

Professor 
adjunto Assistente a) Enfermeiro -Monitor a)

Escola Superior de Educação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 25
Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 27
Escola Superior de Tecnologia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 38
Escola Superior de Saúde de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 19 1 2

Nota: a) Lugares a extinguir quando vagarem

 Esta distribuição altera e substitui a constante do Desp. RT. 121/96, de 21 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 288, 
de 13 de Dezembro de 1996.

9 de Junho de 2009. — A Directora dos Serviços de Recursos Humanos, Mariana Farrusco.
201898725 

 Despacho (extracto) n.º 13919/2009
Por despachos do Vice -Presidente do Conselho Directivo da Faculdade 

de Ciências e Tecnologia, proferidos por delegação de competências:

De 21 -05 -2009:

Doutor Pedro João Valente Dias Guerreiro, Professor Catedrático, 
da Faculdade de Ciências e Tecnologia — Autorizada a equiparação a 
bolseiro, no País, durante o período de 22 -05 a 25 -05 -2009.

De 28 -05 -2009:

Doutor Amadeu Fernandes Brigas, Professor Associado, da Faculdade 
de Ciências e Tecnologia — Autorizada a equiparação a bolseiro, fora 
do País, durante o período de 09 -06 a 17 -06 -2009.

Doutora Alice Newton, Professora Auxiliar, da Faculdade de Ci-
ências e Tecnologia — Autorizada a equiparação a bolseira, fora do 
País, durante os períodos de 08 -06 a 12 -06 -2009, 15 -06 a 19 -06 -2009 
e 22 -06 a 25 -06 -2009.

Doutor José Paulo da Silva, Professor Auxiliar Convidado, da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia — Autorizada a equiparação a bolseiro, 
fora do País, durante o período de 04 -07 a 19 -07 -2009.

Por despachos da Presidente do Conselho Directivo da Faculdade 
de Ciências do Mar e do Ambiente, proferidos por delegação de com-
petências:

De 26 -05 -2009:

Doutor Luís Manuel Zambujal Chícharo, Professor Associado, da Fa-
culdade de Ciências do Mar e do Ambiente — Autorizada a equiparação 
a bolseiro, fora do País, durante o período de 27 -05 a 29 -05 -2009.

Doutora Maria da Conceição Lopes Videira Louro Neves, Professora 
Auxiliar, da Faculdade de Ciências do Mar e do Ambiente — Autorizada 
a equiparação a bolseira, fora do País, durante os períodos de 27 -06 a 
04 -07 -2009 e 16 -08 a 24 -08 -2009.

De 01 -06 -2009:

Doutor Rui Orlando Pimenta Santos, Professor Associado com Agre-
gação, da Faculdade de Ciências do Mar e do Ambiente — Autorizada 
a equiparação a bolseiro, fora do País, durante o período de 03 -06 a 
06 -06 -2009.

Doutor Paulo José Relvas de Almeida, Professor Auxiliar, da Facul-
dade de Ciências do Mar e do Ambiente — Autorizada a equiparação a 
bolseiro, fora do País, durante o período de 02 -07 a 17 -07 -2009.

9 de Junho de 2009. — A Directora de Serviços de Recursos Humanos, 
Mariana Farrusco.

201897818 

 Serviços Académicos

Aviso n.º 11020/2009
Sob proposta do conselho directivo da Faculdade de Economia apro-

vada Por despacho reitoral de 29 de Maio de 2009, a seguir se publica:

Programa de Doutoramento em Turismo, 2.ª Edição (2009 -2010)

Registado na DGES com o n.º R/B -Cr 204/2007
1 — Número de vagas: 15.
1.1 — Número mínimo de alunos para funcionamento do programa 

de doutoramento: 12.
2 — Calendário de candidatura, selecção, matrícula e inscrição:
2.1 — Prazo para candidatura: até 4 de Julho de 2009;
2.2 — Período de Selecção e Admissão:
Selecção — de 7 a 11 de Julho de 2009;
Admissão — até ao dia 15 de Julho de 2009;
2.3 — Prazo de matrícula e inscrição de alunos:
Matrícula — de 20 a 31 de Julho de 2009.

3 — Documentação necessária para a instrução da candidatura e da 
matrícula:

3.1 — Candidatura:
Requerimento (1);
Ficha de candidatura;
1 fotografia;
Documento(s) comprovativo(s) de que o candidato reúne as condições 

a que se refere o n.º 7, com a respectiva classificação;
Curriculum vitae actualizado, incluindo trabalhos publicados ou 

devidamente documentados. Pagamento no acto da candidatura no 
valor de 100 €.

3.2 — Matrícula:
Boletim de inscrição e de matrícula devidamente preenchidos;
Bilhete de Identidade;
1 fotografia;
Número de Identificação Fiscal.

4 — Início das aulas da componente preliminar: 11 de Setembro de 
2009;

5 — Horário:
Pós -laboral — sextas -feiras: das 18h30 às 22h00; Sábados: das 09h30 

às 13h00.

6 — Taxas e propinas.
6.1 — Taxa de candidatura: 100 € — pagos no momento da forma-

lização da candidatura.
6.2 — Taxa de Matrícula: 250 € (valor único), acrescidos de 25 € 

anuais referentes ao seguro escolar e inscrição.




